
 
 

 

AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 996.974 - PB (2016/0266140-1)

RELATOR : MINISTRO SÉRGIO KUKINA
AGRAVANTE : RONALDO URQUIZA HERCULANO 
ADVOGADO : MARCOS ANTONIO INÁCIO DA SILVA  - PB004007 
AGRAVADO  : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

EMENTA

PREVIDENCIÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. DISSÍDIO 
JURISPRUDENCIAL. ALÍNEA C DO ART. 105, III, DA CF. 
AUSÊNCIA DE INDICAÇÃO DE DISPOSITIVO FEDERAL 
VIOLADO. DEFICIÊNCIA NA FUNDAMENTAÇÃO. ÓBICE DA 
SÚMULA 284/STF. ACÓRDÃO RECORRIDO AMPARADO EM 
FUNDAMENTO CONSTITUCIONAL. EXAME. COMPETÊNCIA 
DO STF.
1. Na interposição do recurso especial com base na alínea c do 
permissivo constitucional é imperiosa a indicação do dispositivo federal 
sobre o qual recai a suposta divergência jurisprudencial, o que não 
ocorreu no caso em tela. Assim, não pode ser conhecido o presente 
recurso especial, nos termos da Súmula 284/STF. Precedentes.
2. Ademais, o Tribunal de origem decidiu a controvérsia à luz de 
fundamentos eminentemente constitucionais, matéria insuscetível de ser 
examinada em recurso especial, sob pena de usurpação da competência 
do Supremo Tribunal Federal.
3. Ainda que ultrapassados tais fundamentos, a alteração das conclusões 
adotadas pela Corte de origem, a fim de se verificar a eficácia ou não do 
EPI - Equipamento de Proteção Individual, tal como colocada a questão 
nas razões recursais, demandaria, necessariamente, novo exame do 
acervo fático-probatório constante dos autos, providência vedada em 
recurso especial, conforme o óbice previsto na Súmula 7/STJ. 
4. Agravo interno a que se nega provimento. 

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da Primeira 
TURMA do Superior Tribunal de Justiça,  por unanimidade, negar provimento ao agravo 
interno, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Regina Helena Costa 
(Presidente), Gurgel de Faria, Napoleão Nunes Maia Filho e Benedito Gonçalves votaram 
com o Sr. Ministro Relator. 

 
 Brasília (DF), 28 de setembro de 2017(Data do Julgamento)

MINISTRO SÉRGIO KUKINA  
Relator
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 996.974 - PB (2016/0266140-1)
  

RELATOR : MINISTRO SÉRGIO KUKINA
AGRAVANTE : RONALDO URQUIZA HERCULANO 
ADVOGADO : MARCOS ANTONIO INÁCIO DA SILVA  - PB004007 
AGRAVADO  : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO SÉRGIO KUKINA (Relator): A hipótese é 

de agravo interno contra decisão que negou provimento ao agravo em recurso especial, sob os 

seguintes fundamentos: (I)  incidência do óbice da Súmula 284/STF, uma vez que o recurso 

especial foi interposto com base na alínea 'c' do art. 105, III, da CF e a parte não indicou o 

dispositivo federal sobre o qual recai a suposta divergência; e (II) o Tribunal de origem decidiu a 

controvérsia à luz de fundamentos eminentemente constitucionais, matéria insuscetível de ser 

examinada em recurso especial.

Em suas razões, a parte agravante sustenta que, "Quanto à indicação do 

preceito legal federal violado em sede de dissídio jurisprudencial, quando se discute se a 

eficácia de Equipamento de Proteção Individual poderá excluir o enquadramento da 

atividade especial, tem como pressuposto a observância da Lei n. 9.732, de 14/12/1998, 

que inseriu na legislação previdenciária a exigência de que os Laudos Técnicos informem 

acerca do uso e da eficácia do EPI" (fl. 310).

Aduz que "restou patente que a natureza da celeuma não é apenas 

constitucional" (fl. 311).

A parte agravada não apresentou manifestação (fl. 318).

É o relatório.
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO SÉRGIO KUKINA (Relator): A irresignação 

não merece acolhimento, tendo em conta que a parte agravante não logrou desenvolver 

argumentação apta a desconstituir os fundamentos adotados pela decisão recorrida.

Como já asseverado, a jurisprudência desta Corte Superior é pacífica no sentido 

de que, na interposição do recurso especial com base na alínea c do permissivo constitucional é 

imperiosa a indicação do dispositivo federal sobre o qual recai a suposta divergência 

jurisprudencial, o que não ocorreu no caso em tela. 

Assim, não pode ser conhecido o presente recurso especial, nos termos da 

Súmula 284/STF, que dispõe: “É inadmissível o recurso extraordinário, quando a deficiência 

na fundamentação não permitir a exata compreensão da controvérsia.”. Nesse mesmo 

sentido, destacam-se os seguintes precedentes: AgRg no AREsp 123.219/SP, Rel. Ministro 

Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe 22/5/2012; AgRg no AREsp 83.349/RJ, Rel. Ministro 

Francisco Falcão, Primeira Turma, DJe 7/5/2012.

Em reforço:

PREVIDENCIÁRIO  E  PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  INTERNO  
NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. DIVERGÊNCIA 
JURISPRUDENCIAL. AUSÊNCIA DE INDICAÇÃO DO  
DISPOSITIVO  LEGAL  QUE,  EM  TESE, TERIA RECEBIDO 
INTERPRETAÇÃO DIVERGENTE  DAQUELA  FIRMADA  POR  
OUTROS  TRIBUNAIS. DEFICIÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO.  
SÚMULA  284/STF,  APLICADA  POR ANALOGIA. PENSÃO POR 
MORTE.  ACÓRDÃO  QUE,  FUNDAMENTADO NOS ASPECTOS 
CONCRETOS DA CAUSA, CONCLUIU   PELA   NÃO   
COMPROVAÇÃO  DA  QUALIDADE  DE  SEGURADO  DO 
INSTITUIDOR  DO  PRETENDIDO  BENEFÍCIO.  REEXAME  DE 
MATÉRIA FÁTICA. IMPOSSIBILIDADE.  SÚMULA  7/STJ. 
AGRAVO INTERNO IMPROVIDO. 
I. Agravo interno  aviado contra decisão publicada em 06/02/2017, 
que, por sua vez, julgara recurso interposto contra decisum 
publicado na vigência do CPC/2015.
II.  O  Recurso  Especial, inadmitido, na origem, está 
fundamentado, unicamente,  na  alínea  c  do  permissivo  
constitucional,  e, pela divergência  jurisprudencial, exige-se que os 
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acórdãos - recorrido e paradigma  -  tenham  examinado  a  
questão  sob  o enfoque do mesmo dispositivo de lei federal. Tem-se, 
dessa maneira, que a ausência de particularização  do dispositivo 
de lei federal, ao qual os acórdãos teriam  dado  interpretação  
divergente,  consubstancia  deficiência bastante  a  inviabilizar o 
conhecimento do Recurso Especial, ante o óbice  da  Súmula 284 do 
Supremo Tribunal Federal ("É inadmissível o recurso  
extraordinário,  quando  a deficiência na sua fundamentação não  
permitir a exata compreensão da controvérsia"). 
III. O Tribunal de  origem concluiu, à luz das provas dos autos, não 
haver "qualquer prova  material  da  relação  de  emprego  e  nem  
mesmo  da própria existência da empresa empregadora (...) não há 
sequer uma declaração do   pretenso   empregador  do  trabalho  
realizado  pelo  falecido, tampouco,  certidão simplificada da 
JUCEPAR da existência da empresa em  que  prestou  o referido 
serviço de motorista". Concluiu, ainda, que  "não  consta  na  
petição inicial qual o período que o falecido teria laborado para o 
empregador".
IV.  Considerando  a  fundamentação  adotada,  o  acórdão  
recorrido somente  poderia  ser  modificado  mediante  o  reexame 
dos aspectos concretos  da causa, o que é obstado, no âmbito do 
Recurso Especial, pela Súmula 7 desta Corte.
V. Agravo interno improvido.
(AgInt no AREsp 1030768/PR, Rel. Ministra ASSUSETE 
MAGALHÃES, SEGUNDA TURMA, julgado em 13/06/2017, DJe 
27/06/2017)

PENAL  E  PROCESSUAL  PENAL.  AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.  INTERPOSIÇÃO PELA 
ALÍNEA "C" DO INCISO III DO ART. 105 DA CONSTITUIÇÃO  
FEDERAL.  AUSÊNCIA DE INDICAÇÃO DE DISPOSITIVO NO 
QUAL SE  FUNDA A DIVERGÊNCIA. DEFICIÊNCIA NA 
FUNDAMENTAÇÃO. INCIDÊNCIA DO ENUNCIADO  N.  284  DA 
SÚMULA DO STF. PRECEDENTES. AGRAVO REGIMENTAL 
IMPROVIDO.
1.  A  interposição  pela alínea "c" do inciso III do art. 105 da CF 
exige  a  indicação  do  dispositivo  de lei federal sobre o qual se 
funda a divergência. Incidência da Súmula 284 do STF. 
Precedentes.
2. Agravo regimental improvido.
(AgRg no AREsp 1013384/RS, Rel. Ministro JOEL ILAN 
PACIORNIK, QUINTA TURMA, julgado em 01/06/2017, DJe 
09/06/2017)

CIVIL.  PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  INTERNO  NO  AGRAVO  
EM  RECURSO ESPECIAL.  DIVERGÊNCIA  JURISPRUDENCIAL.  
AUSÊNCIA  DE  INDICAÇÃO DO DISPOSITIVO  LEGAL.  
SÚMULA N. 284/STF. REAVALIAÇÃO DO CONTRATO E DO 
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CONJUNTO  FÁTICO-PROBATÓRIO DOS AUTOS. 
INADMISSIBILIDADE. INCIDÊNCIA DAS SÚMULAS N. 5 E 7 DO 
STJ. DECISÃO MANTIDA.
1. A ausência de indicação do dispositivo legal supostamente 
violado obsta  o  conhecimento  do recurso especial, mesmo quando 
interposto com  base  na  alínea "c" do permissivo constitucional, 
incidindo na espécie a Súmula n. 284/STF.
2. O recurso especial não comporta o exame de questões que 
impliquem interpretação   de  cláusula  contratual  ou  incursão  no  
contexto fático-probatório dos autos, a teor do que dispõem as 
Súmulas n. 5 e 7 do STJ.
3.  No  caso  concreto,  a Corte de origem concluiu pela ausência 
de comprovação da inadimplência do agravado e pela mora da 
agravante.
Alterar  esse entendimento demandaria o reexame de matéria fática, 
o que é vedado em recurso especial.
4. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no AREsp 1059285/AM, Rel. Ministro ANTONIO CARLOS 
FERREIRA, QUARTA TURMA, julgado em 18/05/2017, DJe 
25/05/2017)

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO 
RECURSO ESPECIAL. CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 1973. 
APLICABILIDADE. OMISSÃO E CONTRADIÇÃO. AUSÊNCIA DE 
VÍCIOS.
I - Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão 
realizada em 09.03.2016, o regime recursal será determinado pela 
data da publicação do provimento jurisdicional impugnado. Assim 
sendo, in casu, aplica-se o Código de Processo Civil de 1973.
II - A fundamentação adotada no acórdão é suficiente para 
respaldar a conclusão alcançada, pelo que ausente pressuposto a 
ensejar a oposição de embargos de declaração.
III - A contradição sanável por embargos de declaração é aquela 
interna ao julgado embargado, a exemplo da grave desarmonia 
entre a fundamentação e as conclusões da própria decisão, capaz 
de evidenciar uma ausência de logicidade no raciocínio 
desenvolvido pelo julgador, ou seja, o recurso integrativo não se 
presta a corrigir contradição externa, bem como não se revela 
instrumento processual vocacionado para sanar eventual error in 
judicando.
IV - O recurso especial não pode ser conhecido com fundamento na 
alínea c, do permissivo constitucional, porquanto o óbice da 
Súmula n. 7/STJ impede o exame do dissídio jurisprudencial 
quando, para a comprovação da similitude fática entre os julgados 
confrontados, é necessário o reexame de fatos e provas.
V - A não indicação do dispositivo de lei federal supostamente 
interpretado de modo divergente pelo tribunal de origem atrai o 
óbice da Súmula 284, do Supremo Tribunal Federal, segundo a 
qual "É inadmissível o recurso extraordinário, quando a deficiência 
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na fundamentação não permitir a exata compreensão da 
controvérsia".
VI - Embargos de declaração rejeitados.
(EDcl no REsp 1388682/RS, Rel. Ministra REGINA HELENA 
COSTA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 16/05/2017, DJe 22/05/2017)

Ademais, nota-se que o Tribunal de origem decidiu a controvérsia à luz de 

fundamentos eminentemente constitucionais, matéria insuscetível de ser examinada em recurso 

especial, conforme se nota do seguinte excerto (fls. 182/183):

Na análise do caso concreto, deve-se levar em conta o julgamento, 
pelo Plenário do colendo Supremo Tribunal Federal (STF), do ARE 
n°. 664.335/SC (DJ. 12.02.2015), decidido sob o regime de 
repercussão geral. Em tal decisão, o egrégio STF entendeu que "o 
direito à aposentadoria especial pressupõe a efetiva exposição do 
trabalhador a agente nocivo à sua saúde, de modo que, se o EPI 
(Equipamento de Proteção Individual) for realmente capaz de 
neutralizar a nocividade, não haverá respaldo constitucional à 
aposentadoria especial". Em outras palavras, não basta 
simplesmente o risco potencial do dano, sendo necessária a efetiva 
exposição.

No presente caso, apesar de o demandante exercer as atividades de 
Operador de Subestação, Técnico em Eletrotécnica e Técnico em 
Operação do Sistema, exposto a tensões acima de 250 volts, consta, 
nos autos, Perfil Profissiográfíco Previdenciário (PPP), atestando a 
utilização de EPI eficaz, o que descaracteriza a especialidade do 
tempo de serviço desenvolvido pelo recorrido, no interstício de 
12.05.88 a 12.08.2013, o que faz com que não seja possível a 
concessão da aposentadoria especial.

Portanto, a natureza constitucional da celeuma retratada impede o conhecimento 

da insurgência pelo dissídio pretoriano invocado, pois a alínea c do permissivo constitucional 

atribuí ao Superior Tribunal de Justiça competência para a interpretação de lei federal, e não de 

matéria constitucional, sob pena de usurpação da competência do Pretório Excelso.

Neste sentido: 

ADMINISTRATIVO.  AGRAVO  REGIMENTAL  NO  RECURSO 
ESPECIAL. OFENSA AO ART.  535 DO CPC/73 NÃO 
DEMONSTRADA. INCABÍVEL, NO ÂMBITO DO RECURSO 
ESPECIAL,  A UNIFORMIZAÇÃO DE JURISPRUDÊNCIA ACERCA 
DA INTERPRETAÇÃO DE DISPOSITIVOS CONSTITUCIONAIS. 
FALTA DE COTEJO ANALÍTICO. DIVERGÊNCIA 
JURISPRUDENCIAL NÃO COMPROVADA.
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1.  Verifica-se  não  ter  ocorrido ofensa ao art. 535 do CPC/73, na 
medida  em  que  o Tribunal de origem dirimiu, fundamentadamente, 
as questões  que  lhe  foram  submetidas,  apreciando  integralmente  
a controvérsia  posta  nos  presentes  autos, não se podendo, 
ademais, confundir julgamento desfavorável ao interesse da parte 
com negativa ou ausência de prestação jurisdicional.
2.  Em  recurso  especial  não cabe invocar dissídio jurisprudencial 
sobre  interpretação  de norma constitucional (arts. 236 e 37, § 6º, 
da  CF),  pois  a  alínea  c do permissivo constitucional atribuí ao 
Superior Tribunal de Justiça competência para julgar o apelo 
extremo somente  na  hipótese  em  que o acórdão recorrido der à 
lei federal interpretação divergente da que lhe haja atribuído outro 
tribunal. Em  razão  disso,  o  presente  apelo  não  pode ser 
conhecido nesse particular.
3.  O  dissídio jurisprudencial não foi demonstrado na forma 
exigida pelos  arts.  541,  parágrafo  único,  do  CPC e 255, §§ 1º e 
2º, do RISTJ.  Com  efeito,  a  parte recorrente não procedeu ao 
necessário cotejo  analítico  entre julgados, deixando de evidenciar 
o ponto em que  eventuais  acórdãos  confrontados, diante da 
mesma base fática, teriam adotado a alegada solução jurídica 
diversa.
4. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no REsp 1345524/MG, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 02/06/2016, DJe 08/06/2016).

Por fim, a alteração das conclusões adotadas pela Corte de origem, a fim de se 

verificar a eficácia ou não do EPI - Equipamento de Proteção Individual, tal como colocada a 

questão nas razões recursais, demandaria, necessariamente, novo exame do acervo 

fático-probatório constante dos autos, providência vedada em recurso especial, conforme o óbice 

previsto na Súmula 7/STJ. 

Em face do exposto, nego provimento ao agravo interno.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA TURMA
 

AgInt  no
Número Registro: 2016/0266140-1 AREsp 996.974 / PB

Números Origem:  08018584120134058200  8018584120134058200

EM MESA JULGADO: 28/09/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  SÉRGIO KUKINA

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra REGINA HELENA COSTA

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. MARIA HILDA MARSIAJ PINTO

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : RONALDO URQUIZA HERCULANO 
ADVOGADO : MARCOS ANTONIO INÁCIO DA SILVA  - PB004007 
AGRAVADO  : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

ASSUNTO: DIREITO PREVIDENCIÁRIO - Benefícios em Espécie - Aposentadoria Especial (Art. 57/8)

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : RONALDO URQUIZA HERCULANO 
ADVOGADO : MARCOS ANTONIO INÁCIO DA SILVA  - PB004007 
AGRAVADO  : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Regina Helena Costa (Presidente), Gurgel de Faria, Napoleão Nunes 
Maia Filho e Benedito Gonçalves votaram com o Sr. Ministro Relator.
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